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Resumo 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) à pessoa com deficiência, com transtornos globais 
do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação é um dos principais espaços e processos 
político-pedagógicos da Educação Especial. A questão investigada é: Como professores de apoio 
especializado da rede municipal de ensino do município de São Gonçalo/RJ compreendem as TICs 
como instrumento mediador de práticas pedagógicas inclusivas no cotidiano escolar? A hipótese 
proposta é que os professores do AEE consideram a importância das TICs nas práticas pedagógicas 
inclusivas, porém necessitam de instrumentos teórico-práticos para utilização com mais eficácia 
dessas tecnologias digitais, no cotidiano escolar. Para tanto, foi empregado um desenho 
metodológico qualitativo composto por rodas de conversa com professores de duas escolas da citada 
rede de ensino, e análise de conteúdo. 
Palavras-chave: Atendimento Educacional Especializado; Educação Especial; Tecnologias da 
Informação e da Comunicação. 
 
Abstract 
The Specialized Educational Assistance (SEA) for people with disabilities, with global developmental 
disorders and with high abilities or giftedness is one of the main political-pedagogical spaces and 
processes of special education. The question investigated is: How does specialized support teachers 
from the municipal education network at the city of São Gonçalo/RJ understand ICTs as a mediating 
instrument for inclusive pedagogical practices in everyday school life? The proposed hypothesis is that 
SEA teachers consider the importance of ICTs in inclusive pedagogical practice, but they need 
theoretical-practical instruments to use these digital techologies more effectively in everyday school 
life. To this end, a qualitative methodogical design was used, consisting of conversation circles with 
teachers from two school of the education network mentioned before and through analysis of 
content.  
Keywords: Specialized Educational Service; Especial Education; Information and Communication 

Technologies.  
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1. Introdução 

O AEE é um serviço da educação especial, disponível nas escolas regulares, e tem como 

função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de 

serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que diminuam as barreiras para sua 

participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. Comumente, nas redes 

de ensino básico brasileiras, esse atendimento se desenvolve na Sala de Recursos 

Multifuncionais – SEM - sob mediação do profissional de apoio especializado, o AEE, e em sala 

de aula regular junto com o próprio professor regente. 

A Educação Especial e a utilização de tecnologias da informação e da comunicação – 

TICs – são desafios contemporâneos que conduzem a escola básica democrática a uma 

tomada de posição. Um aspecto importante nesse âmbito é o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE ao aluno com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 

com altas habilidades ou superdotação. Para tanto, compete ao profissional de AEE apropriar-

se das TICs como instrumentos úteis de mediação e estímulo às aprendizagens desse público-

alvo, contribuindo com o trabalho dos professores regentes. 

Nesse campo, não somente é possível, como desejável vislumbrar a docência como 

uma tessitura de narrativas no cotidiano escolar. Com efeito, trata-se de uma teia coletiva de 

significados e compromissos político-pedagógicos construídos no decorrer de experiências e 

memórias subjacentes ao trabalho docente. Dentre outras relevantes questões que 

permeiam esse espaço e processo, é primordial que se reflita sobre as narrativas dos 

professores AEEs quanto à confluência formada pela educação especial, as TICs e o cotidiano 

escolar. 

Refletir sobre a prática docente numa perspectiva crítico-reflexiva tem encontrado 

espaço nas discussões que permeiam a formação de professores há várias décadas. Nesse 

campo, o debate entre Educação e Tecnologia, Educação Especial, TICs, cotidiano escolar e 

as narrativas dos AEEs é vertente importante e ainda escassamente abordada pela literatura 

nacional. Em tempos nos quais as tecnologias digitais cada vez mais medeiam o cotidiano, a 

inclusão se torna uma necessidade social ainda mais premente. Urge problematizar como a 

docência, na escola básica, se posiciona quanto a essas agendas, em específico, como os 

professores do AEE abordam tal discussão. A presente reflexão procura apresentar os 

principais aspectos de uma Dissertação de Mestrado norteada pela seguinte questão: Como 



Revista Cocar. V.20. N.38 / 2024.  p . 1-17                       https://periodicos.uepa.br/index.php/cocar 
 

professores de apoio especializado (AEEs) da rede municipal de ensino do município de São 

Gonçalo/RJ compreendem as TICs como instrumento mediador de práticas pedagógicas 

inclusivas no cotidiano escolar? A hipótese vislumbrada perante a pergunta, de acordo com o 

debate acadêmico e nossa experiência profissional no cotidiano escolar, é que os professores 

do AEE podem considerar a importância das TICs a práticas pedagógicas inclusivas, porém lhes 

faltam instrumentos teórico-práticos para utilizar essas tecnologias com mais eficácia no 

cotidiano escolar. 

O estudo teve como objetivo geral refletir sobre compreensões docentes acerca das 

TICs como instrumento mediador de práticas pedagógicas inclusivas no Atendimento 

Educacional Especializado – AEE da/na escola básica. 

Para atingir tal objetivo, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: 

1. Identificar compreensões de professores do Atendimento Educacional Especializado – AEE 

– sobre as TICs e sua apropriação pedagógica em práticas inclusivas em duas escolas da rede 

municipal de ensino básico de São Gonçalo/RJ; 

2. Analisar as compreensões identificadas dos participantes acerca das TICs e sua apropriação 

pedagógica em práticas inclusivas.  

À procura de alcançar o primeiro desses objetivos, foi realizada uma pesquisa de 

natureza qualitativa com estratégia de coleta de narrativas em rodas de conversa. Quanto ao 

segundo objetivo, lançou-se mão da técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin 

(2004). Tal análise viabilizou o alcance do segundo objetivo específico. 

As escolas escolhidas como campo da pesquisa estão situadas em São Gonçalo/RJ, 

respectivamente no primeiro e no terceiro distritos do citado município, doravante 

denominadas como “Escola A1” e “Escola A2”. Participaram da pesquisa apenas professores 

atuantes na modalidade do Atendimento Educacional Especializado que atuavam no primeiro 

e segundo segmentos do ensino fundamental. 

A pesquisa prezou pelo consentimento dos participantes quanto à coleta e registro de 

seus depoimentos, mediante à assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

TCLE. As abordagens adotaram procedimentos claros, informando aos sujeitos do estudo 

sobre os benefícios e riscos de suas respectivas participações, além de possibilitar a 

desistência a qualquer momento durante a fase de coleta de dados. A pesquisa foi autorizada 

pelo Comitê de Ética da Universidade Estácio de Sá (CAAE 64491722.5.0000.5284), sob a 

expressa concordância da Secretaria Municipal de Ensino de São Gonçalo/RJ. 
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Nesse sentido, este trabalho visa expor os principais aspectos da pesquisa realizada 

sob os termos acima discriminados. Antes de apreciar criticamente a significativa base de 

dados obtida, apreciando a questão, a hipótese e os objetivos elencados, cabe delinear com 

mais clareza e profundidade os pressupostos teórico-conceituais e metodológicos da 

abordagem. 

Em tempos nos quais as tecnologias digitais cada vez mais ganham centralidade das 

TICs na sociedade contemporânea (Cupani, 2016), quem não tem pleno acesso ao seu uso, 

encontra severas dificuldades de exercer direitos, participar do mundo do trabalho formal e 

construir laços sociais solidários. No cotidiano escolar, a importância dessas tecnologias 

digitais só cresce. Dentre outras importantes funcionalidades, tais tecnologias têm papel 

preponderante na eficácia da educação especial e, em especial, do AEE. 

A educação especial é uma agenda internacional profícua há décadas, desde os anos 

1970, com movimentos educacionais nos Estados Unidos (Stainback; Stainback, 1999), 

passando pela Declaração de Salamanca da Organização das Nações Unidas – ONU (1994). 

Essa proposta afirma a importância fundamental de valores humanísticos como a igualdade, 

a equidade, a participação cooperativa e a deliberação de alternativas político-pedagógicas 

que os promovam nas instituições educacionais. Ordenamentos jurídicos de diversos países, 

dentre eles o Brasil, foram influenciados por essa pauta – vide as inserções desses valores, 

por exemplo, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e na Lei 

Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), bem como em diversos documentos curriculares 

federais desde os anos 1990 até a atual Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2018). 

Esse debate converge à ideia de que é indispensável pensar a educação escolar em sua 

dimensão socializadora (Biesta, 2013), pressupondo uma escola que aceite, respeite e 

promova as diferenças, acreditando na possibilidade de aprendizagem independentemente 

das dificuldades que possam surgir durante o processo, das condições físicas, emocionais, 

sociais, linguísticas, ritmos de aprendizagem, entre outros. Diversamente da perspectiva 

segregacionista que caracterizou por muito tempo a chamada “educação especial” (ONU, 

1994; Stainback; Stainback, 1999), a inclusão assinala que, num mesmo espaço educativo, não 

somente é possível como também desejável que todos aprendam juntos, com o auxílio das 

mediações e dos suportes político-pedagógicos necessários. 
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Cabe à escola básica tornar-se uma instância propícia à emergência de significados 

compatíveis com a inclusão. Contudo, não raramente, o que ocorre é outra espécie de 

construção mais afeita aos ditames dominantes do mercado (ratificados pelo Estado) e aos 

seus padrões típicos de valores e comportamentos: exclusão, desigualdade, individualismo e 

competitividade. 

Para Oliveira (2020), há no cotidiano escolar uma tensão entre regulação e 

emancipação, entre as normas prescritas pelo Estado e o mercado de trabalho escolar, além 

das possibilidades de resistir a tais determinações. Essas possibilidades situam-se na maneira 

como a rede de significados presente na escola é interpretada e apropriada pelos educadores. 

Em nenhuma escola deixam de ser identificados saberes, valores, experiências e sentimentos. 

O papel dos educadores é promover exercícios de ressignificação das normas em diálogo com 

esses significados. Como a citada autora propõe, é preciso, nesse processo, desaprender 

determinados valores dominantes para se construir valores mais democráticos, com a 

participação ativa de todos os sujeitos do processo educativo (Oliveira, 2020, p. 53). 

Nessa direção, cabe pensar numa perspectiva de Projeto Político Pedagógico – PPP – 

e de currículo na forma de redes de significados e relações sociais (Alves, 2011). Nessas redes, 

as normas impõem certos ditames às práticas, porém os arranjos coletivos escolares podem 

organizá-las de diversas maneiras dentro dos limites regulatórios, tendendo a uma 

socialização mais inclusiva, igualitária e plural. O Atendimento Educacional Especializado – 

AEE – empreendido nas Salas de Recursos Multifuncionais – SRM – (Poker, 2013), certamente 

pode fomentar algumas dessas práticas. 

O AEE é materializado por meio de um instrumento específico: o Plano de 

Desenvolvimento Educacional Individualizado – PDEI (Pletsch; Glat, 2012). O PDEI 

desempenha uma função central nesse processo, visto que consiste num instrumento que 

permite assinalar com clareza as necessidades dos alunos (PCD – pessoas com deficiência; 

TGD: pessoas com transtornos globais do desenvolvimento e AH/SD: pessoas com altas 

habilidades/superdotação). Esse atendimento passa, portanto, por diagnosticar as 

necessidades específicas de cada educando para que, caso a caso, objetivos, artefatos e 

procedimentos adaptados sejam vislumbrados. O PDEI parte do pressuposto de que cada 

aluno tem uma subjetividade específica que desempenha papel crucial no seu processo 

individual de aprendizagem, porém esse processo ocorre conjuntamente com os outros 
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alunos, mediante trocas de saberes e experiências mediadas pelo professor de apoio 

especializado e pelos professores das disciplinas regulares. 

No Brasil, o AEE está em franca emergência, tornando-se figura cada vez mais 

recorrente nas redes públicas de ensino. Entretanto, torna-se igualmente necessário 

questionar o quadro atual da qualificação dos profissionais responsáveis pelo processo. 

Segundo um debate antigo, mas ainda muito acurado e influente na literatura acadêmica, 

existe uma grande necessidade de se superar as dicotomias entre teoria e prática e 

universidade e escola que tendem a marcar a formação docente (Gatti, 2010; Pimenta; Ghedin, 

2005). Para isso, compete valorizar o professor como produtor de saberes numa comunidade 

profissional concreta (Tardif, 2014), por meio de uma postura investigativa permanente sobre 

as próprias habilidades, competências e possibilidades desse trabalho no cotidiano escolar. É 

imprescindível que a docência seja constantemente pensada pelos próprios profissionais, 

individual e coletivamente, como oportunidade de pesquisa e debate acerca de alternativas 

que aprimorem esse exercício, diante das questões que o caracterizam. 

2. Desenho metodológico  

O estudo foi delineado numa pesquisa de natureza qualitativa, uma abordagem com 

perspectiva teórico-metodológica com o método de análise de narrativas cujos significados 

são atribuídos pelos participantes para sua experiência educacional. A pesquisa qualitativa 

difere da quantitativa pelo fato de lidar com objetos não quantificáveis ou mensuráveis, 

somente passíveis de compreensão e interpretação (Nunes et al, 2017). 

Nessa abordagem metodológica, é possível apreender a maneira como as pessoas 

formam seu próprio conhecimento e como, a partir do relato pessoal, transformam a 

experiência numa dimensão temporal e sequencial e, dessa maneira, narrativas são 

construídas, visto que o cotidiano escolar é rico de relatos de experiências e, por intermédio 

da metodologia de conversas, é possível levantar questões acerca do fazer pedagógico.  

Para analisar as compreensões dos participantes acerca das TICs e sua apropriação 

pedagógica em práticas inclusivas com estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação, no segundo objetivo específico da 

pesquisa, foi utilizada a análise de conteúdo tendo como referencial teórico o proposto por 

Bardin (2004). Segundo a autora, a análise de conteúdo torna possível, de forma sistemática, 

analisar o conteúdo das narrativas para percebê-lo em sua totalidade e seu significado. 
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Foi realizada uma “Leitura Flutuante” (Bardin, 2004) como primeiro contato com os 

documentos submetidos à análise, escolhendo-os e formulando categorias de interpretação 

para redação do relatório final; na sequência, passou-se à exploração do material e ao 

tratamento dos resultados, tanto num sentido descritivo quanto num sentido analítico e 

crítico-reflexivo. Com o emprego desse recurso de análise de conteúdo, o estudo logrou 

alcançar resultados significativos, favoráveis ao alcance não apenas do primeiro, mas também 

dos outros objetivos específicos da pesquisa. 

3. Resultados 

 O preenchimento de ficha de dados pelos participantes, nas sessões, permitiu 

identificar alguns aspectos censitários pertinentes ao abordado nas rodas de conversa, como 

faixa etária, sexo, graduação e anos de atuação na docência escolar. Os professores 

participantes desta pesquisa possuem entre 20 e 69 anos, majoritariamente do sexo 

feminino. A formação superior dos participantes está em sua totalidade na área de Pedagogia, 

requisito fundamental para atuação no Atendimento Educacional Especializado, com um 

tempo de experiência na docência escolar compreendido entre 2 e 20 anos. 

As concepções pedagógicas dos participantes, tópico que iniciou as rodas de conversa, 

revelou uma tendência que se mostrou significativa nos depoimentos dos participantes das 

duas instituições:  na Escola A2, observou-se uma diversidade mais ampla de respostas do que 

na Escola A1. Observa-se a categoria “concepção tradicional” como bastante recorrente na 

Escola A1 (com sete respostas). Por outro lado, na Escola A2, nota-se uma amplitude maior de 

ideias com os conceitos de “autonomia” e “construtivismo”, destacando-se com, 

respectivamente, cinco e quatro ocorrências. Esses depoimentos indicam visões de mundo 

um tanto díspares nos dois coletivos profissionais que, na sequência das rodas de conversa, 

tornar-se-iam ainda mais marcantes. 

Sobre a inclusão de estudantes com deficiência, com transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação na educação regular, identificou-se 

uma profusão de conceitos: 

 
Para mim, não está sendo correto, pois o professor está ficando com 3,4 alunos, 
não podendo trabalhar direito, e a inclusão envolve toda a escola, mas não está 
acontecendo, ficando com a responsabilidade para o apoio (Professora da 
Escola A1). 
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Integrar e abranger todos, sem exceção, cada aluno tem suas particularidades 
e que deve ser considerada como diversidade e não problema (Professora da 
Escola A1). 
 
Temos um grande desafio na inclusão nas redes públicas de ensino regular, 
porque na maioria das vezes não estão preparadas para receber os alunos, além 
de não ter acessibilidade (Professora da Escola A2). 
 
Observo que alguns professores ainda têm resistência em trabalhar com alunos 
com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 
habilidades/superdotação, talvez por falta de experiência (Professor da Escola 
A2). 
 
A inclusão caminha a passos lentos, ainda não temos de fato uma escola que 
realmente atenda e compreenda as necessidades dos alunos, precisamos de 
melhores investimentos na área (Professora da Escola A2). 

 

É importante destacar que esse conjunto de respostas sinaliza esse processo como 

dificultoso, lento, repleto de desafios, dentre os quais, por vezes, são colocados por uma 

organização escolar ainda pouco comprometida com a construção de processos que 

realmente favoreçam a inclusão da pessoa com deficiência, assim como professores 

resistentes a essa proposta educativa ou pouco preparados para tal. Além disso, há quem, 

inclusive, tenha apontado que esse projeto ainda não se efetivou no cotidiano escolar. 

Esse quadro torna-se ainda mais evidente nos relatos sobre os primeiros contatos com 

esse público discente, na questão 3. A esse respeito, uma professora da Escola A1 se 

posicionou: 

 
A primeira vez eu me senti mal, pois eu não sabia como trabalhar pois o meu 
primeiro aluno era cego e autista, não existia ainda profissional especializado, 
eu era regente numa turma de Pré II. Nenhum curso, nada, eu me vi perdida, 
mas comecei a pesquisar e confeccionei os materiais para trabalhar tato, 
músicas, olfato etc. (Professora da Escola A1). 

 

Nessa direção, um Professor da Escola A2 relatou que sua experiência inicial com um 

estudante com transtorno global do desenvolvimento não foi “muito agradável, pois o aluno 

era um menino que não possuía noção adequada dos limites para satisfazer seus desejos e 

chegava a utilizar a força bruta para esse propósito”. Outra professora atuante no mesmo 

estabelecimento declarou que seu primeiro contato “foi um pouco drástico, pois a aluna era 

surda e com extrema dificuldade de locomoção. O município ainda não tinha o professor de 

apoio especializado”. Segundo a docente, ela se sentiu “impotente” perante a situação. 
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Não se trata, pois, de uma tarefa simples e fácil receber um tipo de estudante cujas 

necessidades educacionais fogem dos padrões típicos do currículo e da organização escolar. 

Em sua maioria, são alunos diagnosticados no Transtorno do Espectro Autista – TEA que 

requerem atendimento educacional especializado no âmbito da escola regular para que sejam 

efetivamente incluídos na educação básica. Essa condição deve estar claramente 

discriminada no PDEI referente a cada aluno com deficiência, com transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação para proceder ao atendimento 

especializado a que fazem jus. Essa parcela do alunado necessita de mediações pedagógicas 

que possam alavancar com mais fluidez seu aprendizado. É nesse sentido que as tecnologias 

digitais podem oferecer significativa contribuição ao trabalho nas Salas de Recursos 

Multifuncionais – SRM. A maioria dos participantes (23) alegou utilizar recursos educacionais 

digitais em suas práticas pedagógicas. 

Na Escola A1, as tecnologias digitais são empregadas pela maioria dos profissionais de 

apoio especializado como instrumentos de pesquisa. Na Escola A2, além de recurso de 

pesquisa, tais tecnologias representam possibilidades de realização de jogos pedagógicos 

para auxiliar as práticas pedagógicas. Para uma Professora desse estabelecimento, “os 

recursos digitais são utilizados como instrumentos de motivação, de complementação e 

facilitação no que chamamos de desenvolvimento das autonomias”. 

A seguir, as rodas de conversa convergiram à abordagem do planejamento 

pedagógico para o ensino híbrido, necessário durante a pandemia da COVID-19. Nesse 

aspecto, identificaram-se na Escola A2 tendências a caracterizar o planejamento como 

dificultoso, complicado ou desafiador. No entanto, enxerga-se como uma oportunidade de 

desenvolver práticas com recursos digitais, como reuniões e/ou jogos, que podem alavancar 

aprendizagens: 

 
Quando conseguimos os recursos digitais, as atividades ficam prazerosas para 
os alunos. Os vídeos educativos, os desenhos e as músicas através de um celular 
deixam os alunos mais participativos (Professora da Escola A2). 
 
As adaptações tecnológicas para a educação especial não podem se limitar a 
atributos estruturais ou físicos. Quanto mais variadas forem as atividades, 
maiores chances de respostas positivas (Professora da Escola A2). 
 
A ferramenta utilizada de forma correta é um aliado no processo de 
aprendizagem, desenvolve o pensamento ágil e lógico. Facilita na construção de 
conceitos relevantes e desenvolvimento cognitivo do educando. (Professora da 
Escola A2). 
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O uso dos recursos digitais tem extrema importância, pois o mundo no geral 
está digital, então é necessário que o professor saiba utilizar dessas ferramentas 
de trabalho digital (Professor da Escola A2). 

 

Diversos depoimentos obtidos na Escola A2 assinalam a importância das tecnologias 

digitais para o estímulo ao interesse discente nas aprendizagens, considerando a centralidade 

dessas tecnologias no espaço social contemporâneo. Mesmo em comunidades suburbanas 

de baixa renda, os jovens estudantes da escola básica estão imersos na cultura digital e cabe 

aos professores estarem preparados para utilizar esses recursos em práticas de ensino 

voltadas a aprendizagens efetivas desse público-alvo. É nesse âmbito que tais tecnologias 

podem ser bastante úteis para adaptações e facilitações de práticas pedagógicas que 

envolvam estudantes com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades ou superdotação. 

Diversos participantes de ambas as escolas – cinco na Escola A1 e doze na Escola A2 – 

consideram o currículo como um espaço de adaptação ou facilitação de práticas pedagógicas 

de acordo com as síndromes específicas de cada aluno com transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. Intersecções entre as práticas 

pedagógicas voltadas a alunos regulares e especiais devem ser propostas para não 

estigmatizar os estudantes com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades 

ou superdotação, segundo vários depoimentos coletados: 

 
É preciso trabalhar o aluno de classe para que eles vejam a inclusão como 
realidade normal, sem excluir o colega (Professora da Escola A1). 
 
Quando meus alunos têm alguma dificuldade, flexibilizo o conteúdo e explico 
para os demais [alunos] o porquê da adaptação (Professora da Escola A1). 
 
Trabalho de forma prazerosa para que os mesmos não sintam estigmatizados 
com conteúdos diferentes da turma regular (Professora da Escola A2). 
 
Através do diálogo, conversas entre alunos na turma, alguns jogos pedagógicos 
nos quais todos participem (Professora da Escola A2). 
 
Pesquisando e trocando com outros profissionais e sempre observando o aluno 
individualmente (Professora da Escola A2). 

 

Sem dúvida, representou um desafio propor, mediar e avaliar um ensino unicamente 

com recursos outrora escassos no cotidiano escolar e frente aos quais muitos professores se 
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julgam pouco qualificados para empregá-los. É nesse âmbito que a formação continuada tem 

potencial para desempenhar um papel crucial na construção dos saberes docentes 

necessários nessa direção. Contudo, uma parcela bastante significativa dos sujeitos da 

pesquisa alegou, não ter participado de nenhum curso de formação continuada voltado ao 

uso de tecnologias digitais na educação escolar, especificamente quanto à realidade do AEE. 

A roda de conversa prosseguiu com a abordagem de temas referentes à organização 

escolar. Primeiramente, estiveram em cena o regime de ciclos de aprendizagem e a 

individualização dos percursos. Acerca desses tópicos, na Escola A1, a maioria dos 

participantes entende que esses aspectos facilitam as aprendizagens de alunos com 

deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou 

superdotação, ao passo que vários participantes que atuam na Escola A2 (12) compreendem 

que o regime de ensino em ciclos dificulta a necessária individualização dos processos 

educativos referentes aos alunos com deficiência, com transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. O desenvolvimento de cada 

estudante pressupõe especificidades e prazos inerentes a cada caso. Os ciclos estabelecidos 

pela política municipal, muitas vezes, não se coadunam com essas características. Como o 

atendimento educacional especializado trabalha com um plano individualizado, o PDEI, a 

adoção dos ciclos pode, em alguns casos, comprometer a qualidade do trabalho pedagógico 

e, logo, da educação inclusiva escolar. 

Sem dúvida, alguns depoimentos significativos e impactantes emergiram nesse 

momento conclusivo. Destaquemos alguns deles: 

 
É necessário que haja uma parceria mais forte entre escola e família (Professora 
da Escola A1). 
 
As escolas precisam preparar melhor toda equipe, não só os professores de 
apoio especializado. Todos precisam trabalhar junto para que a escola tenha 
potencial de avançar esse aluno com êxito (Professora da Escola A1). 
 
Que a Secretaria Municipal de Educação, juntamente com as escolas, tenha uma 
visão fixa para a inclusão, que faça investimentos tanto por recursos 
pedagógicos quanto por formações para os docentes no todo, a fim de 
capacitar e obter reconhecimentos e desenvolver uma educação inclusiva 
(Professora da Escola A2). 
 
Poderia implementar recursos de formação dos profissionais periodicamente 
com o objetivo de que cada vez mais esses profissionais pudessem avançar com 
conhecimento e tecnologias (Professor da Escola A2). 
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Primeiramente uma escola que acolha, com espaços para que o aluno possa ter 
atividades diferenciadas ao longo do dia, para que o ensino não se torne 
maçante. A escola precisa ser e estar viva (Professora da Escola A2). 

 

Diversos participantes convergiram à ideia de que há uma necessidade clara de uma 

formação continuada que alavanque a construção de saberes docentes capazes de impactar 

positivamente as práticas de ensino e aprendizagem. Também é igualmente fundamental um 

trabalho em equipe construído em torno da noção de parceria, não somente entre os atores 

escolares, mas também entre a escola, as famílias atendidas e a sociedade. Isso possibilita 

planejamentos, ações conjuntas e avaliações construídas na interação entre os profissionais 

envolvidos no atendimento educacional ao aluno com deficiência, com transtornos globais 

do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Em síntese, a leitura flutuante realizada permitiu identificar algumas regularidades 

expressivas quanto aos debates entre tecnologia e educação, educação inclusiva e cotidiano 

escolar, quais sejam: 

1. Segundo a maioria dos participantes, as tecnologias digitais podem auxiliar 

significativamente a construção de currículos e práticas pedagógicas inclusivas no espaço 

escolar; 

2. Os participantes compreenderam a inclusão escolar da pessoa com deficiência, com 

transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação como um 

processo complexo e desafiador diante de condições relativas à organização escolar, como, 

por exemplo, o embate entre a organização do ensino em ciclos e a individualização dos 

percursos de aprendizagem; 

3. Os participantes se dividem quanto ao debate entre as concepções pedagógicas 

tradicional e construtivista. Dentre os participantes que se afiliam a essa segunda corrente, 

parece haver uma patente necessidade de construir continuamente saberes docentes 

fundamentais para um exercício profissional exitoso no cotidiano escolar, suscitando uma 

formação continuada que atenda a essa demanda e, 

4. O trabalho em equipe vivenciado como parceria no lócus escolar pode ter um papel 

preponderante na viabilização de um ensino efetivamente inclusivo. 

Essas quatro proposições serão os fios condutores da discussão sobre os achados 

obtidos, considerando o quadro teórico-conceitual de referência da pesquisa, bem como o 
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recorte adotado – problema, hipótese e objetivos. No movimento subsequente da pesquisa, 

os outros objetivos específicos do estudo foram atingidos. 

4. Discussão 

Retomando a primeira das quatro proposições acima elencadas, para a maioria dos 

participantes, as tecnologias digitais podem auxiliar, significativamente, a construção de 

currículos e práticas pedagógicas inclusivas no espaço escolar. Trata-se de uma proposição 

que contém em si uma aposta e uma constatação do status quo. 

Mesmo que as TICs sejam tão relevantes na contemporaneidade (Cupani, 2016), as 

classes populares ainda não dispõem de um acesso pleno tanto ao uso das ferramentas 

quanto às informações necessárias para sua utilização eficaz. A partir de narrativas coletadas 

nas rodas de conversa, destaca-se o desafio da escassez de aparatos tecnológicos para 

equipar toda a equipe de professores e alunos que usaram essas ferramentas durante a 

pandemia da COVID-19, a fim de tentar diminuir as barreiras de acesso ao ensino nesse 

período. Tenderam a prevalecer a precariedade de infraestrutura e o improviso docente, 

frente a um cenário, em larga medida, de desinteresse de muitas autoridades educacionais. 

Diante dessa realidade, observa-se uma necessidade de se consolidar uma estratégia 

que estimule um uso pedagógico contínuo e eficaz de tecnologias nas escolas públicas 

brasileiras com investimentos do Governo Federal. Com a aplicação desses recursos no 

cotidiano escolar em favor do acesso de toda comunidade escolar às tecnologias digitais, 

podemos vislumbrar uma apropriação tecnológica nos espaços educativos e a sua utilização 

pelos professores, incluindo toda a diversidade presente no espaço escolar por meio da 

construção de currículos e práticas pedagógicas comprometidas com essa proposta. 

A educação inclusiva tem, sim, como propósito atender a todos os alunos, 

independentemente de quaisquer características identitárias que tenham. No que tange à 

pessoa com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades 

ou superdotação, esse se trata de um processo complexo e desafiador, como a maioria dos 

participantes da pesquisa considera, especialmente diante de alguns dos aspectos da 

organização escolar, como o caso da organização do ensino em ciclos. 

Se ao Atendimento Educacional Especializado cabe atuar de maneira individualizada 

(Poker, 2013) elaborando um Plano de Desenvolvimento Educacional Individualizado para 

cada aluno em particular (Pletsch; Glat, 2012), o modelo do ensino em ciclos apresenta uma 

dificuldade para o êxito dessa proposta educativa, especialmente quando impõe um único 
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tempo de aprendizagem para todos os alunos. Nem todos os estudantes podem construir 

determinadas habilidades e competências no prazo de cada ciclo de aprendizagem 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação. Discrepâncias entre as aprendizagens se 

verificam no cotidiano escolar, inclusive no campo onde se realizou este estudo, levando a 

questionar se uma educação inclusiva está realmente em curso nesse espaço. 

É imprescindível que a escola básica reveja a filosofia educacional que comumente 

orienta as suas atividades: a chamada “pedagogia tradicional”, conteudista, positivista, 

pouco afeita a inovações de acordo com os contextos educativos com os quais se depara. Em 

lugar dessa concepção, há a importância inestimável de promover um olhar construtivista, 

considerando o sujeito discente como centro do processo educativo, suas características 

específicas como cruciais à elaboração de um planejamento pedagógico que considere suas 

habilidades, competências, facilidades, dificuldades e tempos próprios de aprender para, 

assim, atender às suas necessidades. É para isso que se vislumbra a implementação, por 

exemplo, do PDEI como um instrumento político-pedagógico fundamental à educação 

inclusiva escolar. 

A mudança necessária acontecerá a partir dessas vivências, das realidades e 

experiência de cada professor. É importante destacar que, nesse processo, a abordagem ao 

conhecimento, a forma como é construído, a interação com o aluno, a apropriação e a busca 

pelo aprimoramento da formação conduzirão a uma mudança de paradigma do que está 

posto hoje. Porém, não somente o discurso precisa estar alinhado ao construtivismo, mas 

também as práticas cotidianas. 

Todavia, como o professor vai atuar se não estiver preparado para tal? Convém haver 

um incentivo à formação continuada docente no sentido de qualificar os professores para 

apropriações competentes, crítico-reflexivas, de saberes essenciais à construção de práticas 

de ensino e aprendizagem cada vez mais exitosas. 

A partir da leitura flutuante realizada (Bardin, 2004) e desta análise dos resultados 

obtidos frente à fundamentação teórica, foi possível recomendar alternativas favoráveis à 

construção de práticas pedagógicas inclusivas no Atendimento Educacional Especializado – 

AEE da/na escola básica. Cumpre reiterar essas proposições, quais sejam: 

1. Investir massivamente em tecnologias assistivas e tecnologias digitais, tanto 

equipamentos quanto sinal de Internet, que possam ser úteis à inclusão da pessoa com 
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deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades/superdotação no cotidiano escolar; 

2. Construir desaprendizagens da visão da escola como uma instituição reprodutora 

social e da concepção pedagógica tradicional, acompanhada por aprendizagens de olhares 

inclusivos e construtivistas sobre a educação escolar; 

3. Promover programas de formação continuada docente que realmente ofereçam 

oportunidades de construção crítico-reflexiva dos saberes necessários para o exercício da 

profissão, considerando as especificidades de cada ambiente escolar; 

4. Tecer redes de ideias e propostas no cotidiano escolar por meio do trabalho em 

equipe vivenciado como parceria. 

Mediante o alcance dos objetivos específicos, possibilitado pela realização das rodas 

de conversa e da análise de conteúdo, o estudo logrou refletir sobre compreensões docentes 

acerca das TICs como instrumento mediador de práticas pedagógicas inclusivas no 

Atendimento Educacional Especializado – AEE da/na escola básica. 

5. Considerações Finais 

 O estudo se debruçou sobre a questão: Como professores de apoio especializado 

(AEEs) da rede municipal de ensino do município de São Gonçalo/RJ compreendem as TICs 

como instrumento mediador de práticas pedagógicas inclusivas no cotidiano escolar? A 

hipótese proposta foi que os professores do AEE podem considerar a importância das TICs 

enquanto práticas pedagógicas inclusivas, porém lhes faltam instrumentos teórico-práticos 

para utilizar essas tecnologias com mais eficácia no cotidiano escolar. 

Em que pesem as limitações do recorte considerado, que não permitiram mobilizar 

outras estratégias bastante viáveis e desejáveis, como a observação direta dos fenômenos, 

entrevistas individuais com os participantes e análises de documentos pertinentes, ainda 

assim, o estudo demonstrou a validade de sua hipótese, visto que os discursos analisados 

sugerem claramente que os participantes valorizam as TICs como recursos importantes em 

suas práticas profissionais, mas demandam uma formação continuada docente que confiram 

saberes essenciais para atender de maneira ainda mais inclusiva esse público-alvo. 

Apesar da necessidade de cautela em relação a generalizações, o estudo pôde 

demonstrar que, sim, dentre os problemas importantes e urgentes a serem enfrentados na 

escola pública brasileira, está a qualidade do atendimento educacional especializado da pessoa 

com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou 
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superdotação com o uso das tecnologias da informação e da comunicação. Em síntese, a 

pesquisa desenhada pontua a importância da inclusão como projeto educativo escolar de 

natureza democrática que, na atualidade, perpassa a utilização das TICs. 

O estudo vislumbrou a possibilidade, nas teias culturais e semânticas do cotidiano 

escolar, de uma ressignificação da prática pedagógica cotidiana dos professores de apoio 

especializado, sobretudo com relação ao uso de tecnologias digitais, pois essas, quando 

concebidas com reflexão crítica, são estratégias educacionais que podem resultar em práticas 

de ensino e aprendizagem ainda melhores. A criação de condições, estratégias e recursos 

para uma prática pedagógica inclusiva, utilizando como ferramenta as TICs, traduz-se, sem 

dúvida, como ponto de suma necessidade que interpela não somente a academia e a escola 

básica, como a sociedade. 
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